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ESTÀDO DÀ PÀRAÍBA
PREFEITURÀ MT'NICTPÀI. DE DUÀS ESTR,àDÀS

CENTRAI DE CONTRÀIÀÇõAS MuÀrrcrpars

rERMO DE REEERÊNCIÀ

1.0. DO OBJETO
1'1' constitui obieto do presente Termo de Referência a pretensa: contratação de empresaespecializada em serviços de Monitoramênto Ambiental- da Recuperação da Área oeqràaaoa aã Lixãoobjeto do PRAD (P1ano de Recuperação de Áreas Degrad.adas) de Duas Estradas - pB, durante oexercicio financeiro de 2025.

2.0. ,IUSTIFICÀTIVA
2.1. Para a contrataÇão:
2'L'7. A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos destê instrumento,especificaçÕes técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
iustifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço paia suprir demanda especifica
- Contratação de êmpresa especializada em serviços de Monitoramento Ambj-ental da Recüperaçãcda Área Degradada do Lixão objeto do PRAD (P1ano de Recuperaçâo de Áreas Degrad.adas) de DuasEstradas - PB, durante o exercicio financeiro de 2025 -, considerada oportuna eimprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvo]vimento de aÇÕes continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maxi-mização dos rêcursos em relação aôs objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.DO SERvrÇO
3.1. As características e especificações do objeto da referida contrataÇâo são:

4.0. DO TRÀTÀL{ENTO DIFERENCIÀDO PÀR;À !,&/EPP
4,t. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedj-do o tratamento diferenciado e
simplificado para as Mieroempresas e Empresas de Pequeno Portê, nos termos das dj-sposições
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no 723/2006, visto estar presente a exceção
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável- - Art. 75, I,
da Lei Federal no 14.L33/27.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado prêferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5.0. DÀS OaRIGAÇõES DO eONTRÀÍÀNÍE
5.1. Efetuar o pagamento relatj-vo a execução dos serviços efetivamente realizada, de acordo
ccm as respectivas cláusulas do contrato;
5,2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quantc à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que nâo exime o Contratadc de suas
responsabil.idades contratuais e legais;
5.4. Desígnar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, rêspectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assístência e subsídio de informaÇões pertinentes a
essas atribuições.

6.0. DAS OBRrCÀçôES DO CONÍRLÍADO
6.L. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabefecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabi-lizar*se por todos os ônus e obrigações concernentes à legisJ-ação fiscal,
civi1, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer títu1o, perante sells fornecedores ou tercei-ros em razào da execução do ob,j,
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execuÇâo
contrato, que o represente integralment.e em todos os seus atos;
6,4. Permitir e facilltar a fisealizaÇáo do Contratante devendo prestar os informes
esclarecimentos sol-i-citados ;
6.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante glr.-'a*-!erceiros,
decorrentes de sua culpa ou dofo na execução do contrato, nâo excluindo oú,,redu.zlindo essa
responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessado; :;,. ..-", i.-iifi" @

UNIDADE QUANTIDADE
tralaÇão de empresa do ramo de

registrado no CREA para o monitoramento ambiental
durante o exercicio finance.iro de 2025do lixão
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Não ceder, transferir ou subcontratar , no todo ou em parte, o objeto desteo conhecimento e a devida autorização exprêssa do Contratante;
Manter, durante a vigência do contra to, em compatibilidade com as obrigaçôes ass as condições de habilitaÇão e qual ificação exigidas no respectivo processo llcisentando ao Contratantê os documentos necessários, sempre que solicitado.Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condiçÕes, conforme especificaçÕes, prazo1 constantes no Termo de Referência ê qô1r ê

Não será admitida a subcontratação d.o objeto Iícitatório
7.0. DOS PRAZOS E DÀ \rIGÊNCTA
1 'l' os prazos máximos de início de etapas de execuÇão e de concl-usâo do objeto dacontrataçâo, que admite prorrogaÇão nas condiçÕes e hipóteses previstas na Lei- t4.L33/27,estão abaixo indicados e serão considerados da assj-natura do Contrato ou equivalente:'7 .L.1. Iníci_o: Imedlat.o;
1.1,2. Conclusâo: 11 (onze) meses.'1.2. A vigência da presente contratação será determinada: 11 (onze) mesês, considerada da datade assi-natura do respecti-vo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses ê nostermos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.L33/21.

8.0. DO REAiTUSÍE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data daassinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a d.ata da prorrogação de prazo seguinte, sobpena de configuraçâo de preclusâo Iógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - rpCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o lndice correspondente do mês em quê os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o ú1timo indice conhecido, cabendo a correçáo de cáIculo quando
publicado o indice definitivo.

serviço prestado no periodo, devendo ainda êstar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRF;
certidão negativa de tri-butos municipais, estaduaj-s e federais,

10.0. DÀ QUAI.ITTCAÇÀO rÉCNrCa
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa jurldica de Direito Púb1ico ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade
compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

11.0. DO CRrtÉRrO DE ÀCErTÀÇÀO DO OBJETO
11.1. Executada a presente contrataÇãô e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposiÇões do Art, 140, da Lei 14.1,33/2t.
17.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partesf quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicaÇão escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definj-tivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (novênta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamenLe
justificados.

12.0. DÀ cESrÃO E rrSCÀLrZÀçÃO DA EXECUçÀO DO CONTRÀTO
L2.7- A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado.
L2-2- Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviÇos;
b) Controlar administrativamente os aspectos orÇamentários e financeiros inerenLes à
execução contratual no i-ntuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verj-ficar as regularidades fiseais (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista da
contratada i
e) Manifestar-se sobre quai-squer solicitações da contratada, êÍI especial aquelas
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base
anotações da fiscalizaÇão contratual, a abertura de processo adminÍstrativo para aplicação
penali-dades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de aplicaçáo de penali-dades regulamêntares no editaf
processo licitatório e pactuadas no contratoi
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em

hábil-, sobre o interesse da renovaÇão e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;

9.0. DÀS CONDrÇôES DE PÀCAIáENTO
9.1. O pagamento será efetuado na Têsouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo dê trinta dias, contados d.o periodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscal- somente será aceita se nela estiver discrimínado detalhadamente o objeto do
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i) executar Justificativa Técnica e
ajustes e/ou renovação do contrato; ê

Estudo de Compatibilidade do preÇo que ens

j) rnformar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar nede modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato.12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes donos termos do artigo 1L1 da Lei no L4.1,33/2\t será de competência do Fiscal do
designado.

con'
Contrato

12.4. Compete, ainda, ao fiscal designad.o o cumprimento das segruintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiçÕes regulamentares do serviço ê âs cláusul-as
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita lêgalidade,
c) RegÍstrêr todas as ocorrências qualj-tativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobrê infraçôes elou discrepâncias quê necessitem de ajustês no pacto para tomadade providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo cômo
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre possíveis
inconsistêncÍas;
e) Avaliar os rêsultados/objetos entregues;
0 Atestar a Nota fiscal e o relatório de prestaÇão dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fj-zerem
necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmentê quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanciados na Lei n" 8,666/93 e suas altêraÇões;
h) Rêceber e examinar as criticas, sugestões e reclamações dos usuários;
i) nelatar as ocorrências que exijam a comunieação às autoridades de fiscalização,
levando ao conhecimento do poder púb1ico as irregulari-dades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condições previstos em 1ei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
recl-amaçÕes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
l) acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de i-nvestimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO N OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provi-soriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em
caso negati-vo, a contratada deverá efetuar as devldas corrêÇões imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o paqamento, mediante termo detalhado quê comprove o atendimento do
contrato.
12.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contralada, inclusive perantê terceiros, por qualquer irregularidade, ainda quê resultante de
imperfeições técnicas ou vicios redibi-tórios, e, na ocorrêncj-a destaf não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei n" 14.L33, de 2021,.

13. O. DÀS SÀlrÇõES ADMTNTSTRÀrrVÀS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamentê, facuftada a defesa no prazo
lega} do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/2L e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma 1egaI, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato' quando não se
justificar a imposição de pênalidade mais grave; b - multa de mora de 0,58 (zero virgula cj-nco
por cento) aplicada sobre o valor do contratof por dia de atraso iniustificado na execução do
objeto da contrataÇão; c - multa de 108 (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 1-55, d - impedimento de licitar e

contatar no âmlcito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo dê dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
admínistrativas previstas nos incisos II, II1, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaraçâo de inidoneidade
para licÍtar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos inclsos VIÍI, IXf X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem

como pelas j-nfrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VT ê VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposição dê penalidade mais grave que a sanção referida no

s 4o do referido Art, 156; f - aplicação cumulada de outras sanÇões previstas na Lei
!4 .1,33 / 21 .

L3.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão devida não for recolhido no prazo de 15 dias
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamen a

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento)
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14. O. DÀ COMPENSÀÇÃO Frt{A}ICErA,à
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14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e dê
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
financeira, devida desde a data limite fixada para o paqamênto até a data corres
efetivo pagamento da parcela. Os êncargos moratórios devid.os êm razáo do atraso no
serão calculados com utilizaçâo da seguinte fórmula: EM = N x VP r I, onde: EM =
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do ef,
paganento; VP = valor da parcêla a ser pagai e I = Índice de compensaÇão financeira, assim
apurado: I = (TX + 1661 + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulad.o nos úItimos doze
mesês oür na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qual-quer forma não possa mai-s ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislaÇão então em vigor.

Estradas - PB, 15 de Janeiro de 2025.

Luis Car S va
Agêntê de Planej to
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ESTÀDO DÀ PâRÀÍBA
PREFEIN'RTA MT'NICIPÀ! DE DUAS E§TR,âDÀS

GABIIIETE DA PREEEIEÀ

IERMO DE REEtsRÊÀICLA - ÀPRo\rAçÃO

oBJETo: contratação de êmpresa especializada em serviços de Monitoramento AÍnbiental- daRecuperação da Área Degradada do LÍxão objeto do PRAD (plano de RecuperaÇão de Áreas
Degradadas) de Duas Estradas - PB, durante o exercicio financeiro de 2025.

1.0. DO TERMO DE REFERÊNCIÀ
1-1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficj-entes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidad.es da Administração, rêpresentada pela sua
estrutura organizacional.

DÀ ÀPROVÀÇÃO
Ei-ca o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

3ê:.oo de Referência aprowado - Art. 60, XXIII, da Lei 14.133/2L:

ttArt. 6a PaÍa os fins desta Lei, considera-se:"
(...)
XXÍII - termo de referência: documento necessário
para a contrataÇão de bens e serviços, 1ue deve
conter os seguintes parâmetros e eLementos
descritivos: t'

A elaboração do termo de referência, a parti-r dos estudos técnicos prelíminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, 15 de Janeiro de 2025.

MylIena
Prefeita

yara Leandro Nunes
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